
Gabinete da Senadora Janaína Farias

EMENDA Nº         
(ao PL 2488/2022)

Acrescente-se, onde couber, o seguinte dispositivo ao Projeto de Lei
nº 2488, de 2022:

“Art. XX. As garantias existentes nos autos da execução não serão
levantadas sem prévia intimação da Fazenda Pública exequente.

§ 1º Na hipótese de bloqueio de valor superior ao da execução, deve o
juiz intimar a Fazenda Pública para que informe, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, a eventual existência de outros créditos inscritos em Dívida Ativa exigíveis
e, em caso positivo:

I – havendo créditos objeto de execução fiscal diversa, determinar-se-
á a reunião das execuções indicadas pela Fazenda Pública, bem como a penhora dos
valores anteriormente bloqueados, ou, na impossibilidade de reunião, permitirse-
á a penhora no rosto dos autos;

II – no caso de créditos com execução ainda não ajuizada, oportunizar-
se-á a propositura de novo executivo fiscal perante o juízo prevento, convertendo-
se o depósito de ativos financeiros em arresto.

§ 2º Não se aplica o disposto no caput do art. 836 da Lei nº 13.105, de
16 de março de 2015 (Código de Processo) quando a penhora recair sobre dinheiro
ou ativos financeiros indisponibilizados.”

JUSTIFICAÇÃO

A exclusão dessa regra, que constava no texto original, é um
retrocesso para o processo de cobrança.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Janaína Farias

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9682118641
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Sala das sessões, 2 de julho de 2024.

Senadora Janaína Farias
(PT - CE)
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Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9682118641
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   <p>Acrescente-se, onde couber, o seguinte dispositivo ao&nbsp;Projeto de Lei nº 2488, de 2022:</p><p><br></p><p class="align-justify">“Art.&nbsp;XX. As garantias existentes nos autos da execução não serão levantadas sem prévia intimação da Fazenda Pública exequente.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º </b>Na hipótese de bloqueio de valor superior ao da execução, deve o juiz intimar a Fazenda Pública para que informe, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a eventual existência de outros créditos inscritos em Dívida Ativa exigíveis e, em caso positivo:</p><p class="align-justify">I – havendo créditos objeto de execução fiscal diversa, determinar-se-á a reunião das execuções indicadas pela Fazenda Pública, bem como a penhora dos valores anteriormente bloqueados, ou, na impossibilidade de reunião, permitirse-á a penhora no rosto dos autos;</p><p class="align-justify">II – no caso de créditos com execução ainda não ajuizada, oportunizar-se-á a propositura de novo executivo fiscal perante o juízo prevento, convertendo-se o depósito de ativos financeiros em arresto.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º </b>Não se aplica o disposto no caput do art. 836 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo) quando a penhora recair sobre dinheiro ou ativos financeiros indisponibilizados.”</p>    
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